
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.487 - PR (2015/0260051-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : NEUSA BULQUI DE MENEZES 
ADVOGADO : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ  - PR019886 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE LONDRINA 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO REALE E OUTRO(S) - PR019271 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA DE VERACIDADE. EXAME DA CONDIÇÃO 
FINANCEIRA PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE.
1. O art. 4º, § 1º, da Lei n. 1.060/1950, à época de sua vigência, e o art. 
99, § 3º, do CPC/2015 estabeleceram presunção relativa de veracidade à 
declaração de hipossuficiência financeira das pessoas físicas que 
pleiteiam a concessão do benefício de gratuidade de justiça.
2. Na falta de impugnação da parte ex adversa e não havendo, nos 
autos, indícios da falsidade da declaração, o órgão julgador não deve 
exigir comprovação prévia da condição de pobreza.
3. Havendo dúvidas quanto à veracidade da alegação de 
hipossuficiência, o atual posicionamento jurisprudencial desta Corte é no 
sentido de que "as instâncias ordinárias podem examinar de ofício a 
condição financeira do requerente para atribuir a gratuidade de justiça, 
haja vista a presunção relativa da declaração de hipossuficiência" (AgInt 
no REsp 1.641.432/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 04/04/2017).
4. Hipótese em que o recurso especial encontra óbice nas Súmulas 7 e 
83 do STJ, tendo em vista que o Tribunal de Justiça indeferiu o benefício 
porque a renda da parte requerente poderia suportar os ônus do 
processo.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 22 de agosto de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator

Documento: 1629632 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.487 - PR (2015/0260051-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno de NEUSA BULQUI DE MENEZES contra 
decisão que, ao conhecer do agravo, com apoio nas Súmulas 7 e 83 do STJ, não conheceu de 
recurso especial, no qual discute a concessão do benefício de gratuidade de justiça.

A agravante sustenta: "ao contrário do disposto na decisão agravada, o 
recurso especial deve ser admitido, eis que inexiste óbice decorrente das Súmulas n. 7 e n. 83 do 
STJ. Isso porque o mérito da discussão processual dispensa o exame de provas, restringindo-se à 
análise e interpretação do acórdão proferido Tribunal 'a quo', o qual diverge do entendimento 
desta Colenda Corte, evidenciando, assim, a existência de dissenso jurisprudencial" (e-STJ fl. 
185).

Impugnação apresentada pelo MUNICÍPIO DE LONDRINA.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.487 - PR (2015/0260051-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A pretensão não deve prosperar.

O art. 4º, § 1º, da Lei n. 1.060/1950, à época de sua vigência, e o art. 99, 
§ 3º, do CPC/2015 estabeleceram presunção relativa de veracidade à declaração de 
hipossuficiência financeira das pessoas físicas que pleiteiam a concessão do benefício de 
gratuidade de justiça. Assim, na falta de impugnação da parte ex adversa e não havendo, nos 
autos, indícios da falsidade da declaração, o órgão julgador não deve exigir comprovação prévia 
da condição de pobreza.

Contudo, havendo dúvidas quanto à veracidade da alegação de 
hipossuficiência, o atual posicionamento jurisprudencial desta Corte é no sentido de que "as 
instâncias ordinárias podem examinar de ofício a condição financeira do requerente para atribuir 
a gratuidade de justiça, haja vista a presunção relativa da declaração de hipossuficiência" (AgInt 
no REsp 1.641.432/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
04/04/2017).

A respeito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
INDEFERIMENTO. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973, motivo pelo qual 
incide o Enunciado Administrativo n. 2/STJ.
2. A afirmação de pobreza, para fins de obtenção da gratuidade da Justiça, goza 
de presunção relativa de veracidade, podendo o magistrado, de ofício, indeferir 
ou revogar o benefício, havendo fundadas razões acerca da condição 
econômico-financeira da parte de fazer frente às custas e/ou despesas 
processuais, pois "é dever do magistrado, na direção do processo, prevenir o 
abuso de direito e garantir às partes igualdade de tratamento" (AgInt no REsp 
1.630.945/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 2/2/2017). 
3. In casu, a sentença mantida pelo Tribunal de origem indeferiu o pedido de 
assistência judiciária analisando a situação fático-probatória dos autos. 
Revela-se, assim, não ser possível o reexame de tal conclusão, encontrando 
óbice no teor da Súmula 7/STJ.[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 489.407/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 21/03/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AFERIR 
CONCRETAMENTE, SE O REQUERENTE FAZ JUS À GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. DEVER DA MAGISTRATURA NACIONAL. INEXISTÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC DE 2015. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. RECURSO DE CARÁTER MERAMENTE 
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INFRINGENTE E PROCRASTINATÓRIO, A TORNAR INARREDÁVEL A 
IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. As instâncias ordinárias apuraram que o ora embargante não faz jus à 
gratuidade de justiça, pois possui renda mensal significativa, no valor de R$ 
5.312,21 - não tendo sido apurada nenhuma circunstância excepcional, a 
justificar o deferimento da benesse.
Com efeito, a decisão está em consonância com a firme jurisprudência do STJ, 
que orienta que a afirmação de pobreza, para fins de obtenção da gratuidade de 
justiça, goza de presunção relativa de veracidade. Por isso, por ocasião da 
análise do pedido, o magistrado deverá investigar a real condição 
econômico-financeira do requerente, devendo, em caso de indício de haver 
suficiência de recursos para fazer frente às despesas, determinar seja 
demonstrada a hipossuficiência.
2. "Por um lado, à luz da norma fundamental a reger a gratuidade de justiça e do 
art. 5º, caput, da Lei n. 1.060/1950 - não revogado pelo CPC/2015 -, tem o juiz o 
poder-dever de indeferir, de ofício, o pedido, caso tenha fundada razão e 
propicie previamente à parte demonstrar sua incapacidade econômico-financeira 
de fazer frente às custas e/ou despesas processuais. Por outro lado, é dever do 
magistrado, na direção do processo, prevenir o abuso de direito e garantir às 
partes igualdade de tratamento". (REsp 1584130/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/08/2016).
3. Com efeito, a invocação, pelo embargante, do novo CPC, em nada infirma o 
entendimento perfilhado pelo Colegiado, sendo certo que o novo Diploma 
processual buscou prevenir a utilização indiscriminada/desarrazoada da 
benesse, ao dispor, no art. 98, parágrafos 5º e 6º, que a gratuidade poderá ser 
concedida em relação a algum ou a todos os atos processuais, ou consistir na 
redução percentual ou parcelamento de despesas processuais que o beneficiário 
tiver de adiantar no curso do procedimento.
4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação da multa prevista no §2º do 
art. 1026 do Novo Código de Processo Civil.
(EDcl no AgInt no REsp 1630945/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 17/03/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DEFERIDO. AFASTADA SÚMULA 7/STJ NO 
CASO CONCRETO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência firmada no âmbito desta eg. Corte de Justiça delineia que o 
benefício da assistência judiciária pode ser indeferido quando o magistrado se 
convencer, com base nos elementos acostados aos autos, de que não se trata de 
hipótese de miserabilidade jurídica.
2. Não prevalece o indeferimento do pedido de justiça gratuita quando o 
Tribunal de origem o fizer porque o autor não acostou provas da necessidade do 
benefício. O art. 4º, § 1º, da Lei 1.060/50 traz a presunção juris tantum de que a 
pessoa física que pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as 
despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. 
Por isso, a princípio, basta o simples requerimento, sem nenhuma comprovação 
prévia, para que lhe seja concedida a assistência judiciária gratuita.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 711.411/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016)

Ainda sobre o tema: AgInt no AREsp 990.935/RJ, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 22/03/2017; REsp 
1559787/MG, Rel. Ministro OLINDO MENEZES, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 25/02/2016.
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Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça indeferiu o benefício assim 
(e-STJ fls. 96 et seq):

4. Pois bem. Como se depreende do artigo 4.° da Lei n.° 1.060/1950, para que a 
gratuidade processual seja concedida, basta a afirmação de que a arte não 
possui condições de arcar com o sustento próprio e de sua família, declaração 
essa que, como ressabido, possui presunção iuris tantum de veracidade.
4.1. Todavia, sendo relativa tal presunção, é possível seu afastamento por 
prova demonstrando a possibilidade financeira de o requerente do benefício 
arcar com as custas do processo. É exatamente o que ocorre no presente caso.
4.2. Isso porque, conforme se extrai dos documentos anexados às fls. 47-49, a 
renda mensal líquida da agravante importa em, aproximadamente, R$ 5.000,00. 
Desse modo, inexistem motivos que justifiquem a concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita, já que com essa renda a agravante é capaz de 
suportar os ônus do processo.

Como se nota, o recurso especial não deve mesmo ser admitido, 
porquanto, além de o acórdão recorrido estar em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior (Súmula 83 do STJ), há necessidade de exame de provas para se concluir em sentido 
contrário (Súmula 7 do STJ).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0260051-9 AREsp 793.487 / PR

Números Origem:  00260462220078160014  12923827  1292382701  1292382702  1292382703

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEUSA BULQUI DE MENEZES 
ADVOGADO : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ  - PR019886 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE LONDRINA 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO REALE E OUTRO(S) - PR019271 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEUSA BULQUI DE MENEZES 
ADVOGADO : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ  - PR019886 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE LONDRINA 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO REALE E OUTRO(S) - PR019271 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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